
Texto consolidado

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e revisão do acordo

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

Este acordo de empresa obriga a SOFLUSA - Sociedade 
Fluvial de Transportes, SA, que exerce a indústria de trans-
porte fluvial de passageiros no rio Tejo, entre Lisboa e o Bar-
reiro, e os trabalhadores ao seu serviço, inscritos marítimos 
e outros, das categorias profissionais constantes do anexo I, 
qualquer que seja o local de trabalho, representados pelos 
sindicatos outorgantes.

Cláusula 2.ª

Vigência

1-	O presente acordo entrará em vigor, nos termos da lei, 
após a sua publicação no Boletim do Trabalho e Emprego. 
Com exceção da tabela salarial e todas as cláusulas com 
expressão pecuniária que têm uma vigência não superior a 
12 meses, reportada a 1 de janeiro de cada ano, o presente 
acordo manter-se-á em vigor pelo período de 60 meses, com 
início a partir de 1 de janeiro de 2019. 

2-	Qualquer das partes pode denunciar o acordo de empre-
sa, mediante comunicação escrita dirigida à outra parte, nos 
termos da lei, após o termo de vigência do mesmo.

3-	Não se considera denúncia a mera proposta de revisão 
de convenção, não determinando a aplicação do regime de 
sobrevigência e caducidade.

4-	A contraproposta à proposta de revisão do acordo deve-
rá ser enviada, por escrito, até trinta dias após a apresentação 
da proposta.

Cláusula 3.ª

Revisão do acordo

1-	A denúncia ou a proposta de revisão parcial deste acor-
do pode ser feita, por qualquer das partes, com antecedência 
relativamente ao termo dos prazos de vigência previstos na 
cláusula anterior e deve ser acompanhada de proposta de al-
teração e respetiva fundamentação.

2-	No caso de denúncia, a comunicação tem de ser feita 
com a antecedência de, pelo menos, três meses.

3-	A parte que recebe a denúncia ou a proposta de revisão 
parcial deve responder no prazo máximo de 30 dias a contar 
da data da receção da proposta, devendo a resposta, devida-
mente fundamentada, exprimir pelo menos uma posição re-
lativa a todas as cláusulas da proposta, aceitando, recusando 
ou contrapropondo.

4-	Após a apresentação da contraproposta deve, por inicia-
tiva de qualquer das partes e no prazo de 15 dias realizar-se 
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a primeira reunião para celebração do protocolo do processo 
de negociações e entrega dos títulos de representação dos 
negociadores.

5-	Enquanto este AE não for alterado ou substituído no 
todo ou em parte, renova-se automaticamente por períodos 
de um ano decorridos os prazos de vigência constantes da 
cláusula 2.ª

CAPÍTULO II

Admissões e categorias profissionais

Cláusula 4.ª

Princípio geral

As condições de admissão, a duração do período experi-
mental e as ações de formação a que devem submeter-se os 
candidatos são as definidas no presente capítulo.

Cláusula 5.ª

Condições gerais de admissão

1-	As condições gerais de admissão são as seguintes:
a)	Idade mínima 18 anos.
b)	Habilitações compatíveis com a categoria a que os in-

teressados se candidatem e adequação ao perfil do posto de 
trabalho.

c)	Maior aptidão para o exercício da função.
2-	A empresa contactará os sindicatos, no sentido de estes 

indicarem trabalhadores que se encontrem inscritos nas res-
pectivas escalas de embarque.

Cláusula 6.ª

Preenchimentos de postos de trabalho

1-	O preenchimento dos postos de trabalho pode ser feito 
por recrutamento interno ou por recurso a novas admissões. 

2-	Os trabalhadores da empresa podem candidatar-se ao 
preenchimento de postos de trabalho de categorias superio-
res, desde que preencham todos os requisitos legais e regu-
lamentares para o seu exercício, tendo em igualdade de situ-
ação preferência sobre os candidatos externos na ocupação 
desses postos de trabalho.  

3-	A empresa comunicará por escrito o resultado obtido 
por cada um dos candidatos internos resultante do processo 
de selecção/concurso realizado, com vista ao preenchimento 
dos postos de trabalho atrás referidos.  

Cláusula 7.ª

Cédula marítima

Para as funções marítimas, a empresa obriga-se a admi-
tir somente os trabalhadores portadores da respectiva cédula 
marítima, devidamente legalizada e com os averbamentos 
actualizados.

Cláusula 8.ª

Exames

No acto de admissão, os candidatos devem ser submeti-
dos a exames de selecção.

Cláusula 9.ª

Condições de trabalho

No acto de admissão, a empresa entregará obrigatoria-
mente a cada trabalhador um documento do qual conste a 
categoria profissional, a retribuição, o horário de trabalho, o 
local de trabalho e demais condições acordadas.

Cláusula 10.ª

Readmissões

(Eliminada.) 

Cláusula 11.ª

Contratos a termo

(Eliminada.) 

Cláusula 12.ª

Contratos de formação

A empresa pode celebrar contratos de formação, com o 
fim de proporcionar a aquisição de conhecimentos, capaci-
dade prática e técnicas de execução que confiram aos for-
mandos a habilitação necessária à sua admissão na empresa.

Cláusula 12.ª-A 

1-	A empresa deve facultar aos trabalhadores, sempre que 
possível, a frequência de cursos oficiais ou equiparados, no-
meadamente facilitando-lhes a frequência das aulas e prepa-
ração de exames, nos termos legalmente estabelecidos.

2-	A empresa deve ainda, sempre que possível:
a)	Fomentar e organizar, por sua iniciativa ou com a cola-

boração de organismos oficiais, cursos de formação técnica 
para efeitos de valorização profissional, promoção e acesso;

b)	Promover a frequência dos referidos cursos, através da 
inscrição dos trabalhadores interessados e pelo encurtamento 
do período normal de trabalho, sem prejuízo de quaisquer 
dos direitos consignados nesta convenção.

Cláusula 13.ª

Categorias profissionais

As funções e categorias profissionais abrangidas por este 
acordo são as constantes do anexo I.

Cláusula 14.ª

Prestação de serviços não compreendidos no objecto do contrato

1-	O trabalhador deve, em princípio, exercer uma activida-
de correspondente à categoria para que foi contratado.

2-	A empresa pode, quando o interesse desta o exija, en-
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carregar temporariamente os trabalhadores de serviços não 
compreendidos na sua categoria profissional, desde que não 
haja diminuição da retribuição, nem modificação substancial 
da posição do trabalhador.

3-	Quando aos serviços temporariamente desempenhados 
nos termos do número anterior corresponder um tratamento 
mais favorável o trabalhador terá direito a esse tratamento.

4-	O exercício temporário de funções não compreendidas 
no objecto do contrato a que corresponda um tratamento 
mais favorável não confere direito à categoria, a menos que 
tal situação se prolongue por mais de 18 meses consecutivos 
e o trabalhador possa ser matriculado com a nova categoria.

Cláusula 15.ª

Período experimental

1-	O período experimental corresponde ao período inicial 
de execução do contrato e tem a seguinte duração:

a)	90 dias para a generalidade dos trabalhadores;
b)	180 dias para os trabalhadores que exerçam cargos de 

complexidade técnica, elevado grau de responsabilidade ou 
funções de confiança;

c)	240 dias para trabalhador que exerça cargo de direção 
ou quadro superior.

2-	Para os trabalhadores contratados a termo resolutivo, 
seja qual for o seu enquadramento, o período experimental é 
de 30 dias, ou de 15 dias se o contrato tiver duração inferior 
a seis meses.

3-	Durante o período experimental, salvo acordo expresso 
em contrário, qualquer das partes pode denunciar o contrato 
sem aviso prévio e sem necessidade de invocação de justa 
causa, não havendo direito a qualquer indemnização.

4-	Tendo o período experimental durado mais de 60 dias 
ou de 120 dias, para denunciar o contrato nos termos pre-
vistos no número anterior, a empresa tem de dar um aviso 
prévio de, respetivamente, 10 ou 20 dias, ou pagar ao traba-
lhador uma importância equivalente.

5-	O período experimental conta a partir do início da exe-
cução da prestação do trabalhador, compreendendo ação de 
formação determinada pelo empregador.

CAPÍTULO III

Direitos, deveres e garantias

Cláusula 16.ª

Deveres dos trabalhadores

1-	O trabalhador deve:
a)	Cumprir as disposições legais aplicáveis e o presente 

AE;
b)	Respeitar e tratar com urbanidade e lealdade a entidade 

patronal, os superiores hierárquicos, os companheiros de tra-
balho e as demais pessoas que estejam ou entrem em relações 
com a empresa, designadamente os clientes transportados;

c)	Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade; 
d)	Realizar o trabalho com zelo e diligência;

e)	Cumprir as ordens e instruções da entidade patronal em 
tudo o que respeite à execução e disciplina do trabalho, bem 
como à segurança e saúde no trabalho, salvo na medida em 
que as ordens e as instruções daquela se mostrarem contrá-
rias aos seus direitos e garantias;

f)	 Guardar lealdade à empresa, nomeadamente não nego-
ciando por conta própria ou alheia em concorrência com ela, 
nem divulgando informações referentes à sua organização, 
métodos de produção ou negócios;

g)	Velar pela conservação e boa utilização dos bens rela-
cionados com o seu trabalho, que lhe forem confiados pela 
entidade patronal;

h)	Promover ou executar todos os actos tendentes à melho-
ria da produtividade da empresa;

i)	 Frequentar os cursos de aperfeiçoamento ou de forma-
ção profissional que a empresa promova ou subsidie;

j)	 Informar com verdade, isenção e espírito de justiça a 
respeito dos seus subordinados;

l)	 Cooperar para a melhoria do sistema de segurança e 
saúde no trabalho, nomeadamente por intermédio dos repre-
sentantes dos trabalhadores eleitos para esse fim;

m)	Cumprir as prescrições de segurança e saúde no traba-
lho estabelecidas nas disposições legais aplicáveis e neste 
AE.

2-	O dever de obediência, a que se refere a alínea e) do 
número anterior, respeita tanto à normas e instruções dadas 
diretamente pela entidade patronal como às emanadas dos 
superiores hierárquicos do trabalhador, dentro dos poderes 
que por aquela lhes for atribuída.

Cláusula 17.ª

Deveres da empresa

Sem prejuízo de outras obrigações, a empresa deve:
a)	Cumprir e fazer cumprir as disposições do presente AE 

e da lei; 
b)	Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o traba-

lhador, de forma a não ferir a sua dignidade moral e profis-
sional;

c)	Pagar pontualmente ao trabalhador a retribuição que lhe 
é devida, de acordo com a sua categoria profissional e regi-
me de trabalho, que deve ser justa e adequada ao trabalho 
executado;

d)	Proporcionar ao trabalhador boas condições de traba-
lho, tanto do ponto de vista físico como moral, facultando-
-lhe ainda a conciliação da atividade profissional com a vida 
familiar e pessoal;

e)	Contribuir para a elevação do nível de produtividade e 
empregabilidade do trabalhador, nomeadamente proporcio-
nando-lhe profissional e facilitando-lhe a frequência de insti-
tuições de ensino escolar ou profissional;

f)	 Respeitar a autonomia técnica do trabalhador que exer-
ça atividades cuja regulamentação ou deontologia profissio-
nal a exija;

g)	Possibilitar o exercício de cargos em organizações re-
presentativas dos trabalhadores;
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h)	Prevenir riscos e doenças profissionais, tendo em con-
ta a proteção da segurança e saúde do trabalhador, devendo 
indemnizá-lo dos prejuízos resultantes de acidentes de traba-
lho e doenças profissionais;

i)	 Adotar, no que se refere à segurança e saúde no traba-
lho, as medidas que decorram da aplicação das prescrições 
legais vigentes e deste AE;

j)	 Fornecer ao trabalhador a informação e a formação ade-
quadas à prevenção de riscos de acidente e doença;

l)	 Manter permanentemente atualizado, em cada um dos 
seus estabelecimentos, o registo do pessoal com indicação 
dos nomes, datas de nascimento e admissão, modalidades 
dos contratos, categorias, promoções, retribuições, datas de 
início e termo das férias e faltas que impliquem perda da 
retribuição ou diminuição de dias de férias;

m)	Facultar a consulta do processo individual, sempre que 
o trabalhador o solicite;

n)	Prestar aos sindicatos, aos delegados sindicais e à co-
missão de trabalhadores, todas as informações e esclareci-
mentos que solicitem, com vista ao exercício das suas atri-
buições, de acordo com o previsto na lei e neste AE;

o)	Responder, por escrito, a qualquer reclamação formula-
da diretamente pelo trabalhador ou pelos seus representantes 
sindicais, para que a decisão final seja proferida no prazo 
máximo de 30 dias a contar da reclamação;

p)	Assegurar o patrocínio judiciário dos trabalhadores, no 
âmbito de processos judiciais que resultem do exercício da 
profissão, bem como o pagamento de custas judiciais a que 
haja lugar, na medida em que tal se justifique, a fim de que 
estes não sofram prejuízos para além dos que a lei permite 
que sejam transferidos para outrem. O patrocínio judiciário 
anteriormente referido pode ser assegurado pelos serviços 
jurídicos da empresa ou, na sua falta, por advogados con-
tratados especificamente para a prática daquele patrocínio, 
mediante deliberação do conselho de administração. O pa-
trocínio judiciário e apoio ao pagamento de custas judiciais 
depende de requerimento do interessado.

Cláusula 18.ª

Garantias do trabalhador

1-	É proibido à empresa:
a)	Opor-se, por qualquer forma, a que o trabalhador exerça 

os seus direitos, bem como despedi-lo ou aplicar-lhe outra 
sanção, ou tratá-lo desfavoravelmente por causa desse exer-
cício;

b)	Obstar injustificadamente à prestação efetiva de traba-
lho;

c)	Exercer pressão sobre o trabalhador para que atue no 
sentido de influir desfavoravelmente nas condições de traba-
lho dele ou dos companheiros;

d)	Diminuir a retribuição, salvo nos casos expressamente 
previstos na lei;

e)	Baixar categoria do trabalhador, salvo o disposto na lei;
f)	 Transferir o trabalhador para outro local de trabalho sal-

vo o disposto na lei;
g)	Ceder trabalhador do quadro de pessoal próprio para 

utilização de terceiros, salvo nos casos especialmente pre-

vistos na lei e neste AE;
h)	Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou utilizar servi-

ços fornecidos pela entidade patronal ou por pessoa por ela 
indicada;

i)	 Explorar, com fins lucrativos, quaisquer cantinas, refei-
tórios, economatos ou outros estabelecimentos directamente 
relacionados com o trabalho para fornecimento de bens ou 
prestação de serviços aos trabalhadores;

j)	 Fazer cessar o contrato e readmitir o trabalhador ainda 
que seja eventual, mesmo com o seu acordo, havendo o pro-
pósito de o prejudicar em direitos ou garantias decorrentes 
da antiguidade.

2-	A prática pela entidade patronal de qualquer ato em 
contravenção do disposto no número anterior considera-se 
violação do contrato e dá ao trabalhador faculdade de o res-
cindir, com direito a indemnização fixada nos termos legais.

Cláusula 18.ª-A

Transporte

Têm direito ao transporte gratuito nos navios da empresa 
afetos ao serviço público todos os trabalhadores no activo ou 
reformados, o cônjuge, ou membro de união de facto legal-
mente reconhecida, e os filhos e equiparados com idade igual 
ou inferior a 18 anos que façam parte do respetivo agregado 
familiar ou até aos 23 anos que se mantenham no respetivo 
agregado familiar e comprovem manter o estatuto de estu-
dante. 

CAPÍTULO IV

Acção disciplinar

Cláusula 19.ª

Poder disciplinar

1-	A empresa detém o poder disciplinar sobre os trabalha-
dores ao seu serviço, relativamente às infrações por estes 
praticadas e exerce-o de acordo com as normas estabelecidas 
na lei e neste AE.

2-	Constitui infração disciplinar a violação culposa pelo 
trabalhador dos deveres estabelecidos neste contrato ou na 
lei.

3-	O poder disciplinar é exercido pela entidade emprega-
dora ou pelo superior hierárquico do trabalhador, nos termos 
previamente estabelecidos por aquela. 

Cláusula 20.ª

Sanções

1-	O procedimento disciplinar deve ser exercido em total 
conformidade com a legislação aplicável.

2-	A sanção disciplinar deve ser proporcionada à gravida-
de da infracção e à culpabilidade do infractor, não podendo 
aplicar-se mais do que uma pela mesma infracção.

3-	A empresa pode aplicar, dentro dos limites fixados nos 
números seguintes, as sanções disciplinares de:

a)	Repreensão;
b)	Repreensão registada;
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c)	Sanção pecuniária;
d)	Perda de dias de férias;
e)	Suspensão de trabalho com perda de retribuição e anti-

guidade;
f)	 Despedimento sem indemnização ou compensação.
4-	As sanções pecuniárias aplicadas a um trabalhador por 

infracções praticadas no mesmo dia não podem exceder me-
tade da retribuição diária, e em cada ano civil, a retribuição 
correspondente a 20 dias.

5-	A perda de dias de férias não pode pôr em causa o gozo 
de 20 dias úteis de férias.

6-	A suspensão do trabalho não pode exceder por cada in-
fracção 18 dias e, em cada ano civil, o total de 45 dias.

Cláusula 21.ª

Regulamento disciplinar

(Suprimida.)

CAPÍTULO V

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 22.ª

1-	O período normal de trabalho não pode ser superior a 
oito horas por dia e a quarenta horas por semana.

2-	Compete à empresa estabelecer o horário de trabalho do 
pessoal ao seu serviço dentro dos condicionalismos legais.

Cláusula 23.ª

Fixação do horário de trabalho

(Eliminada.)

Cláusula 24.ª

Escalas de serviço

1-	O horário de trabalho constará de escalas de serviço 
sempre que assim o exija a natureza da actividade exercida 
pelos trabalhadores.

2-	Entende-se por escalas de serviço os horários de traba-
lho individualizados destinados a assegurar a prestação de 
trabalho em períodos não regulares.

3-	As escalas de serviço serão fixadas nos locais de traba-
lho e distribuídas pelos trabalhadores com, pelo menos, 10 
dias de antecedência.

4-	O estabelecido no número anterior aplica-se também 
às escalas novas resultantes da entrada em vigor de novos 
horários ou de profundas alterações provenientes de acções 
de racionalização do trabalho, bem como às alterações de 
escala de que resulte modificação da estrutura de descansos 
semanais do conjunto da mesma.

5-	Sempre que um trabalhador entre na situação de descan-
so semanal ou de feriado, a empresa obriga-se a dar-lhe a co-
nhecer, antes da sua saída do serviço, o período de trabalho 
que irá prestar após o regresso daquela situação.

6-	Das escalas de serviço, além das horas de início e termo 
de cada período normal de trabalho, deverão também cons-
tar, em relação a cada trabalhador, a atribuição do trabalho 

previsto.
7-	Por conveniência de serviço poderão, no entanto, ser 

previstos nas escalas de serviço períodos sem especificação 
de serviço, que se consideram para todos os efeitos como 
tempo de trabalho efectivo.

8-	A cada período normal de trabalho está intimamente li-
gado o período de repouso que se lhe segue, não podendo 
haver quaisquer compensações com outros períodos de tra-
balho ou de repouso.

9-	O período de trabalho iniciado depois das 22 horas de 
sábado é incluído no cômputo do tempo de trabalho da se-
mana seguinte.

10-	O cômputo do tempo de trabalho mensal termina no 
último sábado de cada mês.

11-	(Eliminado.)

Cláusula 24.ª-A

Organização de turnos

1-	Serão organizados turnos de pessoal nos serviços de 
funcionamento permanente e naqueles cujo período de fun-
cionamento seja superior ao período normal de trabalho, de-
finido pelas disposições do presente acordo.

2-	Quando pretenda organizar turnos, fixos ou rotativos, a 
empresa organizará os turnos de acordo com as necessidades 
de serviço e tendo em atenção os interesses e preferências 
manifestados pelos trabalhadores.

3-	Quando haja turnos rotativos, a mudança de turno, de-
nominada transição, será efectuada periodicamente, após os 
dias de descanso semanal. Por acordo prévio e escrito entre 
os trabalhadores interessados e a empresa, poderá efectuar-
-se mais do que uma mudança de turno por semana.

4-	Nos casos em que o período de funcionamento dos ser-
viços é organizado por turnos, o repouso associado à mudan-
ça de turno poderá ser reduzido para oito horas.

5-	Nos casos a que se refere o número anterior, o valor 
médio da duração do repouso associado ao descanso sema-
nal não pode ser, por cada período de 12 semanas, inferior a 
doze horas.

Cláusula 25.ª

Tomada de refeição

1-	O período normal de trabalho diário deve ser interrom-
pido por um intervalo de descanso e/ou refeição de duração 
não inferior a uma hora nem superior a duas de modo que os 
trabalhadores não prestem mais de cinco horas de trabalho 
consecutivo.

2-	Poderão, no entanto, ser organizadas escalas de serviço 
em que as refeições serão tomadas na altura mais convenien-
te para os trabalhadores e para o serviço, com a duração de 
30 minutos, sem interrupção do período de trabalho.

Cláusula 26.ª

Repouso

1-	Entre dois períodos consecutivos de trabalho diário ha-
verá um repouso mínimo de doze horas.

2-	Sempre que não seja respeitado o período mínimo de 
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repouso, as horas de repouso não gozadas que afectem esse 
mínimo serão retribuídas com um acréscimo de 100 % da 
retribuição/hora (RH).

3-	O pagamento das horas de repouso não gozadas previsto 
no número 2 engloba todas as outras situações em que o tra-
balhador se encontrar, com excepção do trabalho nocturno.

Cláusula 27.ª

Reserva

1-	Reserva é a situação em que o trabalhador permanece 
obrigatoriamente no local de trabalho ou noutra dependência 
da empresa sem executar serviço mas aguardando a necessi-
dade de o prestar.

2-	Considera-se trabalho efectivo o tempo em que os tra-
balhadores permaneçam na situação de reserva.

Cláusula 28.ª

Trabalho nocturno

1-	Considera-se trabalho nocturno o prestado no período 
que decorre entre as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia 
seguinte.

2-	A retribuição do trabalho nocturno será superior em 
25 % à retribuição a que dá direito o trabalho equivalente 
prestado fora do período fixado no número anterior.

Cláusula 29.ª

Trabalho extraordinário

1-	Considera-se trabalho extraordinário o prestado fora do 
período normal de trabalho.

2-	Em casos devidamente justificados os trabalhadores po-
dem ser dispensados, a seu pedido, de prestar trabalho extra-
ordinário.

3-	O recurso a horas extraordinárias não pode ser superior 
a duas horas num período de trabalho, nem superior a dez 
horas numa semana.

4-	Os limites estabelecidos no número anterior só podem 
ser ultrapassados em situações excepcionais, designadamen-
te as motivadas por anomalias na circulação das embarca-
ções.

5-	O trabalho extraordinário para fazer face a acréscimo 
eventual e transitório de trabalho não pode ultrapassar o li-
mite de 150 horas.

6-	As horas extraordinárias são pagas com o acréscimo de 
50 % sobre a retribuição/hora.

7-	Por cada hora extraordinária que, em cada mês, ultra-
passe o limite de trinta, o trabalhador tem direito, além do 
pagamento previsto no número anterior, a mais um abono no 
valor de 25 % da RH.

Cláusula 30.ª

Descanso semanal

1-	O descanso semanal corresponde a dois períodos de não 
prestação de trabalho, com a duração de vinte e quatro horas 
cada um, sendo um deles denominado descanso complemen-
tar - que será o primeiro - e o outro denominado descanso 
obrigatório, os quais devem ser gozados conjuntamente.

2-	O descanso semanal é de quarenta e oito horas conse-
cutivas, com início às 0 horas, devendo ser precedido ou se-
guido de um ou dois períodos de repouso. A duração destes 
dois períodos de repouso - ou do único período, se for um só 
– não pode ser inferior a doze horas na sua totalidade, salvo 
o disposto nos números 4 e 5 da cláusula 24.ª-A. 

3-	As escalas ou turnos de serviço serão organizados de 
modo que em cada período de oito semanas os descansos, 
complementar e obrigatório, coincidam, pelo menos uma 
vez, com o sábado e o domingo.

4-	As escalas de serviço e os regimes de turnos podem 
também ser organizados de forma que, em cada sete sema-
nas, os dias de descanso semanal relativos a uma das se-
manas podem ser separados, desde que ligados aos dias de 
descanso das semanas anterior e posterior e sejam gozados 
conjuntamente.

5-	As variações dos dias de descanso resultantes da entra-
da em vigor de uma nova escala não dão direito a qualquer 
abono.

6-	Quando por mudança de escala, ou por motivo de alte-
ração de serviço, o descanso semanal coincida com um feria-
do, subsiste para o trabalhador o direito a gozar esse feriado.

7-	Sempre que possível, após ausência justificada, o tra-
balhador ocupa na escala o lugar que lhe competiria se não 
tivesse havido interrupção.

8-	A empresa proporcionará, sempre que possível, aos tra-
balhadores que pertençam ao mesmo agregado familiar os 
descansos semanais obrigatórios nos mesmos dias.

Cláusula 31.ª

Alteração da data do descanso semanal

1-	Quando o trabalho não permita a concessão do descanso 
semanal nos dias fixados, o trabalhador entra na condição de 
trabalho em dia de descanso semanal a pedido da empresa, 
previsto na cláusula 32.ª, números 1 a 7, inclusive.

2-	Quando, por conveniência do trabalhador e o serviço 
o permitir, houver alteração do descanso semanal, o traba-
lhador entra na condição de trabalho em dia de descanso se-
manal a seu pedido, segundo a cláusula 32.ª, número 8, do 
presente acordo.

Cláusula 32.ª

Compensação do trabalho prestado nos dias de descanso semanal

1-	Quando o trabalhador for chamado a prestar serviço em 
dias de descanso semanal por tempo igual ou inferior a um 
período de trabalho, tem direito a gozar esse dia de descanso, 
dentro dessa semana ou da seguinte - se se tratar de descanso 
obrigatório -, dentro dessa semana ou das duas seguintes - se 
se tratar de descanso complementar -, em qualquer dos casos 
imediatamente antes ou depois dos dias marcados para o des-
canso semanal, entrando ainda na condição de trabalho em 
dia de descanso semanal compensado a pedido da empresa.

2-	Além do disposto no número 1, tem direito ao pagamen-
to de 100 % do valor da retribuição diária (RD) nos dias de 
descanso trabalhados.

3-	No caso de o tempo de serviço exceder o período nor-
mal de trabalho, esse tempo será retribuído com o valor da 
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RH, acrescido de 100 %.
4-	Quando não se verificar o disposto no número 1, o tra-

balhador fica na condição de trabalho em dia de descanso 
semanal não compensado.

5-	Nas condições do número anterior, o trabalhador tem 
direito ao pagamento de 250 % do valor da retribuição diária 
RD nos dias de descanso trabalhados.

6-	A empresa terá de conceder obrigatoriamente pelo me-
nos quatro descansos semanais por mês, de vinte e quatro 
horas cada, sem possibilidade de os substituir por qualquer 
retribuição.

7-	Quando o trabalho for prestado em dias de descanso se-
manal a pedido do trabalhador, este não terá direito a qual-
quer acréscimo de retribuição, sem prejuízo do gozo desses 
dias de descanso.

Cláusula 33.ª

Trabalho prestado nas primeiras horas do primeiro dia de descanso 
semanal

1-	Só por motivo de acidente, intempérie ou atrasos de cir-
culação o primeiro dia de descanso semanal pode iniciar-se 
depois das 0 horas, tendo, no entanto, de se respeitar o gozo 
efectivo do repouso mínimo obrigatório.

2-	As primeiras duas horas desse trabalho são retribuídas 
com o acréscimo de 50 % sobre o valor da RH.

3-	Quando esse trabalho ultrapassar o período indicado no 
número anterior, o trabalhador fica na situação de trabalho 
em dia de descanso semanal a pedido da empresa, sujeito ao 
disposto na cláusula 32.ª, números 1 a 6, inclusive.

Cláusula 34.ª

Não concessão de feriados obrigatórios e de tolerâncias de ponto

1-	Os trabalhadores que, por motivo de serviço, não pos-
sam ser dispensados nos dias feriados ficarão sujeitos ao 
disposto nos números 1 a 5, inclusive, da cláusula 32.ª e ao 
disposto na cláusula 33.ª

2-	Quando os feriados coincidirem com os dias de descan-
so semanal não gozados, a compensação faz-se considerando 
apenas o descanso semanal não gozado.

3-	Aos trabalhadores que estejam em serviço nos dias de 
Natal, Ano Novo e Páscoa, será concedido um dia de descan-
so compensatório.

4-	Sempre que for concedida tolerância de ponto e não 
seja possível abranger a totalidade dos trabalhadores por 
imperativo da prestação do serviço público, estes gozarão a 
respetiva tolerância em data posterior, tendo em considera-
ção as especificidades dos horários praticados em cada área, 
no prazo de 120 dias mediante acordo entre a empresa e o 
trabalhador. Se por motivos imperiosos de serviço, não for 
possível assegurar o gozo do dia de tolerância no prazo de 
120 dias, o referido dia será remunerado.

5-	Para os efeitos previstos nos números 3 e 4 da presente 
cláusula, quando a entrada e a saída do serviço tiverem lugar 
em dias diferentes, considera-se que o trabalho prestado é 
relativo ao dia em que se verificar o maior número de horas 
de trabalho.

CAPÍTULO VI

Retribuição do trabalho

Cláusula 35.ª

Retribuição

A retribuição base mínima mensal devida aos trabalhado-
res é a constante do anexo II.

Cláusula 36.ª

Definições

Para efeito do disposto neste acordo de empresa consi-
dera-se:

a)	Retribuição mensal (RM) - A retribuição mensal com-
preende a remuneração base efetivamente recebida, as diu-
turnidades, o subsídio de turno, a retribuição especial por 
isenção de horário de trabalho e ainda as prestações pecu-
niárias auferidas regularmente sob a forma de subsídio ou 
abono com expressão mensal.

b)	Retribuição diária (RD) - o valor determinado segundo 
a fórmula:

RM = RD
30

 
c)	Retribuição/hora (RH) - o valor determinado segundo 

a fórmula:

RH = 12 x RM
52 x HS

em que HS = número de horas do período normal de trabalho 
semanal.

d)	O prémio de assiduidade previsto na cláusula 41.ª não é 
considerado para efeitos de determinação do valor da retri-
buição diária nem da retribuição/hora. 

Cláusula 37.ª

Diuturnidades

1-	Reportando-se à data da admissão na empresa, os tra-
balhadores passam a vencer diuturnidades por períodos de 
cinco anos de serviço.

2-	O valor das diuturnidades é de 26,21 € cada.
3-	O valor das diuturnidades é considerado para todos os 

efeitos como fazendo parte integrante da retribuição mensal.
4-	(Eliminado.)
5-	O direito a vencer novas diuturnidades cessa a partir do 

momento em que o trabalhador atinja o limite de cinco.

Cláusula 38.ª

Subsídio de refeição

1-	Os trabalhadores têm direito ao abono do subsídio de 
refeição, no valor de 9,13 € por cada período normal de tra-
balho, desde que prestem um mínimo de quatro horas efec-
tivas de trabalho.
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2-	Não implicam a perda de subsídio de refeição as seguin-
tes situações excepcionais:

a)	As faltas dadas pelos membros das organizações repre-
sentativas dos trabalhadores para desempenho das suas fun-
ções, até ao limite dos respectivos créditos legais;

b)	As faltas dadas pelos trabalhadores abrangidos pelo 
regime jurídico do trabalhador-estudante, até ao limite dos 
respectivos créditos legais;

c)	As faltas dadas pelos representantes dos trabalhadores 
para a segurança e saúde no trabalho, para o exercício das 
suas funções nos precisos termos e limites da legislação apli-
cável;

d)	O não efectivo cumprimento do período completo de 
trabalho em virtude de acidente de trabalho ocorrido nesse 
dia.

3-	Sempre que um trabalhador preste quatro ou mais horas 
de serviço para além do respetivo período normal de trabalho 
diário, terá direito a mais um subsídio de refeição.

Cláusula 38.ª-A

Subsídio de catamaran

(Eliminada.)

Cláusula 39.ª

Subsídio de turno

1-	Os trabalhadores sujeitos a horários de trabalho com 
turnos rotativos e a horários de trabalho que constem de es-
calas de serviço têm direito ao abono de um subsídio mensal 
no valor de 48,40 € para todos os trabalhadores. 

2-	O subsídio de turno integra para todos os efeitos a RM 
do trabalhador. 

3-	O presente subsídio de turno não inclui a remuneração 
especial por trabalho nocturno.

Cláusula 40.ª

Subsídio de Natal

1-	Todos os trabalhadores têm direito a receber pelo Natal, 
até 15 de dezembro de cada ano, um subsídio de montante 
igual ao da remuneração mensal definida na cláusula 36.ª

2-	No ano de admissão e no ano de cessação do contrato de 
trabalho, o subsídio será calculado na proporção do tempo de 
serviço prestado.

3-	Sempre que ocorra qualquer suspensão do contrato por 
impedimento prolongado o subsídio será igualmente calcula-
do na proporção do tempo de serviço prestado.

Cláusula 41.ª

Prémio de assiduidade

1-	Os trabalhadores têm direito ao abono de um prémio 
mensal de 223,32 € por cada mês completo de efectiva pres-
tação de trabalho.

2-	O prémio referido no número anterior será reduzido em 
função do número de dias de faltas verificadas em cada mês, 
por referência a períodos normais de trabalho, nos termos 
seguintes:

Uma falta - Prémio mensal de 66,06 €;

Duas faltas - Prémio mensal de 148,87 €;
Três ou mais faltas - Prémio mensal de 7,16 € x o número 

de dias de prestação de trabalho. 
3-	A prestação de trabalho em dia de descanso semanal dá 

direito a um abono suplementar de 10,21 €/dia e não conta 
para efeito de determinação dos dias de trabalho efectiva-
mente prestados.

4-	O 2.º e 3.º meses consecutivos de efectiva prestação de 
trabalho conferem ao trabalhador direito à atribuição de um 
montante suplementar de, respectivamente, 3,45 € e 6,88 €/
mês, que acrescerá ao prémio referido no número 1.

5-	Para efeitos do disposto na presente cláusula, considera-
-se falta toda e qualquer ausência que corresponda ao perío-
do de trabalho a que o trabalhador está vinculado, à excepção 
de:

a)	Ausências dos membros dos órgãos representativos dos 
trabalhadores até ao número de faltas para o desempenho das 
suas missões, por força da lei e quando no exercício dessa 
actividade;

b)	Cumprimento de obrigações legais;
c)	Falecimento do cônjuge não separado de pessoas e bens 

ou parente ou afim no 1.º grau da linha recta até ao limite 
de cinco dias consecutivos; até dois dias consecutivos por 
falecimento de outro parente da linha recta ou do 2.º grau da 
linha colateral; 

d)	Um período de trabalho por trimestre para tratar de as-
suntos de ordem particular;

e)	As motivadas por consulta, tratamento ou exame médi-
co, por indicação da medicina do trabalho;

f)	 Formação profissional interna ou externa, por indicação 
da empresa;

g)	As dadas ao abrigo do estatuto de trabalhador estudante;
h)	As licenças, faltas e dispensas relativas à parentalidade 

nos termos do número 9 da presente cláusula;
i)	 Gozo de férias.
6-	(Eliminado.)
7-	(Eliminado.)
8-	(Eliminado.)
9-	As licenças, faltas e dispensas relativas à parentalidade 

não relevam para determinação da efetividade de que depen-
de a atribuição do prémio. Porém, o seu montante é reduzido 
na proporção das situações de perda de retribuição, em que a 
Segurança Social suporta o pagamento.

Cláusula 41.ª-A

Prémio de assiduidade

(Suprimida.)

Cláusula 42.ª

Subsídio para guarnecimento de leme

(Eliminada.)

Cláusula 42.ª-A

Abono para falhas

Os trabalhadores que exerçam efetivamente as funções 
de venda de títulos de transporte têm direito a um abono di-
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ário para falhas no montante de 1,70 € por cada período de 
trabalho em funções na bilheteira não inferior a quatro horas. 

Cláusula 43.ª

Complemento do subsídio de doença

Aos trabalhadores por tempo indeterminado ao serviço 
da empresa são garantidos complementos do subsídio de do-
ença concedido pela Segurança Social de modo que a soma 
do subsídio e do complemento seja igual à retribuição men-
sal líquida definida nos termos do disposto na cláusula 36.ª

CAPÍTULO VII

Suspensão de prestação de trabalho

Cláusula 44.ª

Férias, feriados e faltas

1-	Em matéria de férias, feriados e faltas aplicam-se as 
disposições legais em vigor, salvo o disposto no número se-
guinte.

2-	Os trabalhadores têm direito a ser dispensados do ser-
viço um dia por trimestre para tratar de assuntos de ordem 
particular sem perda da respectiva retribuição diária, desde 
que solicitados à empresa com a antecedência de cinco dias.  

3-	O período anual de férias é de 23 dias úteis.
4-	Além dos feriados obrigatórios previstos na lei, serão 

também observados o feriado municipal de Lisboa ou do 
Barreiro, consoante o estabelecimento a que o trabalhador 
esteja afeto, e o dia de carnaval. 

CAPÍTULO VIII

Cessação do contrato de trabalho

Cláusula 45.ª

Princípio geral

O regime de cessação do contrato de trabalho é aquele 
que consta da legislação em vigor e no disposto das cláusulas 
deste acordo. 

Cláusula 46.ª

Modalidades de cessação do contrato de trabalho

1-	O contrato de trabalho pode cessar por:
a)	Rescisão por qualquer das partes durante o período ex-

perimental;
b)	Caducidade;
c)	Revogação por acordo das partes;
d)	Despedimento por facto imputável ao trabalhador;
e)	Despedimento coletivo;
f)	 Despedimento por extinção do posto de trabalho;
g)	Despedimento por inadaptação;
h)	Resolução com justa causa, promovida pelo trabalha-

dor;
i)	 Denúncia por iniciativa do trabalhador.
2-	Cessando o contrato de trabalho, por qualquer forma, o 

trabalhador tem direito a receber:
a)	O subsídio de Natal proporcional aos meses de trabalho 

prestado no ano da cessação;
b)	A retribuição correspondente às férias vencidas e não 

gozadas, bem como o respetivo subsídio;
c)	A retribuição correspondente a um período de férias 

proporcional ao tempo de serviço prestado no ano da cessa-
ção, bem como o respetivo subsídio.

Cláusula 46.ª-A

Denúncia por iniciativa do trabalhador

1-	O trabalhador pode a todo o tempo denunciar o contra-
to, independentemente de justa causa, mediante comunica-
ção escrita enviada à empresa com a antecedência mínima de 
30 ou 60 dias, conforme tenha, respetivamente, até dois anos 
ou mais de dois anos de antiguidade.

2-	Sendo o contrato a termo, o trabalhador que se pretenda 
desvincular antes do decurso do prazo acordado deve avisar 
a empresa com a antecedência mínima de 30 dias, se o con-
trato tiver duração igual ou superior a seis meses, ou de 15 
dias, se for de duração inferior.

3-	Se o trabalhador não cumprir, total ou parcialmente, o 
prazo de aviso prévio estabelecido nos números anteriores, 
fica obrigado a pagar à empresa uma indemnização de valor 
igual à retribuição mensal efetiva correspondente ao período 
de antecedência em falta.

Cláusula 46.ª-B

Certificado de trabalho

1-	A cessação do contrato de trabalho por qualquer das 
formas previstas, implica a obrigatoriedade por parte da em-
presa de passar ao trabalhador um certificado onde conste o 
tempo durante o qual esteve ao serviço e o cargo ou cargos 
que desempenhou, sendo vedadas quaisquer outras referên-
cias a não ser que expressamente requeridas pelo trabalhador.

2-	Além do certificado de trabalho, a empresa é obrigada a 
entregar ao trabalhador outros documentos destinados a fins 
oficiais que por aquela devam ser emitidos, designadamente 
os previstos na legislação sobre emprego e desemprego.

CAPÍTULO IX

Actividade sindical

Cláusula 47.ª

Quotização sindical

1-	A empresa obriga-se a enviar aos sindicatos outorgan-
tes, até ao décimo quinto dia útil do mês seguinte a que res-
peitam, o produto das quotas dos trabalhadores, desde que 
estes manifestem expressamente essa vontade mediante de-
claração escrita.

2-	O valor da quota sindical é o que a cada momento for 
estabelecido pelos estatutos dos sindicatos, cabendo a estes 
informar a empresa da percentagem estatuída e respetiva 
base de incidência.

3-	As despesas inerentes à cobrança e entrega aos sindica-
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tos das contribuições previstas no número 1 são da responsa-
bilidade da empresa.

CAPÍTULO X

Segurança, prevenção e saúde no trabalho

Cláusula 48.ª

Princípios gerais

1-	O trabalhador tem direito à prestação de trabalho em 
boas condições de segurança e saúde, asseguradas pela em-
presa. 

2-	Na organização das atividades destinadas à segurança e 
saúde, a empresa deve dar especial atenção à prevenção dos 
riscos profissionais e à promoção da saúde do trabalhador. 

3-	As medidas a adotar pela empresa destinadas a asse-
gurar a prevenção dos riscos profissionais devem assentar 
numa correta e permanente avaliação de riscos e ser desen-
volvida, designadamente, segundo os seguintes princípios: 

a)	Definição prévia das condições técnicas a que devem 
obedecer as atividades produtivas da empresa, evitando o 
risco;

b)	Respeito pelas determinações oficiais sobre as proibi-
ções ou limitações referentes à utilização de determinadas 
substancias, agentes ou processos;

c)	Promoção e vigilância da saúde dos trabalhadores;
d)	Informação e formação permanentes que promovam a 

melhoria da segurança e saúde no trabalho;
e)	Consulta e participação dos trabalhadores e seus repre-

sentantes no domínio das políticas de segurança e saúde no 
trabalho, nomeadamente na aplicação das medidas de pre-
venção, na planificação e organização de todas as atividades.

CAPÍTULO XI

Disposições finais e transitórias

Cláusula 49.ª

Carácter globalmente mais favorável do presente acordo de empresa

Os outorgantes reconhecem o carácter globalmente mais 
favorável do presente acordo.

Cláusula 50.ª

Quotização sindical

(Eliminada.)

Cláusula 51.ª

Categorias profissionais

(Eliminada.)

Cláusula 52.ª

Fardamentos

A empresa custeará e fornecerá fardamento aos trabalha-

dores que sejam obrigados a utilizá-lo em serviço, em termos 
a definir pela sua administração.

ANEXO I

Categorias profissionais e descrição de funções

Grupo I - Área funcional: Fluviais 

1-	As categorias profissionais a seguir enumeradas obser-
vam as disposições legais que regulamentam esta matéria 
constantes do RIM e restante legislação complementar:
Mestre do tráfego local;
Maquinista prático de 1.ª classe;
Maquinista prático de 2.ª classe;
Marinheiro do tráfego local;
Ajudante de maquinista;
Marinheiro de 2.ª classe.

2-	Definição de funções:
Inspetor - Inspeciona e fiscaliza toda a atividade opera-

cional da empresa, designadamente a bordo dos navios, em 
conformidade com as normas legais em vigor, e assegura a 
execução das medidas necessárias nas ocorrências que se ve-
rifiquem;

Auxilia a hierarquia na supervisão e execução das tarefas 
de âmbito operacional da empresa, em todas as situações e 
locais em que tal se mostre necessário, nomeadamente nas 
ligações funcionais com as autoridades marítimas;

Verifica, informa e participa sobre o aprontamento de na-
vios e actividade e desempenho das tripulações.

Compete ao coordenador do tráfego local a coordenação 
da atividade dos trabalhadores que desempenham as funções 
de inspetor.

Mestre do tráfego local - É o trabalhador devidamente 
habilitado ao qual compete executar as funções que se en-
contram em cada momento de acordo com a legislação e a 
tradição marítimas, em particular:

Comandar as embarcações utilizadas no tráfego local;
Chefiar a tripulação;
Orientar o serviço de bordo.
Maquinista prático de 1.ª classe - É o trabalhador devida-

mente habilitado ao qual compete executar as funções que se 
encontram, em cada momento, de acordo com a legislação e 
a tradição marítimas, em particular:

Preparar, regular e conduzir máquinas propulsoras e au-
xiliares e demais equipamentos, incluindo instalações de 
água doce, água do mar e esgotos;

Orientar e verificar a actividade do pessoal de máquinas, 
instruindo-o sempre que necessário;

Orientar e colaborar na execução de reparações, benefi-
ciações e experiências de todas as máquinas, aparelhos, tan-
ques e instalações sob a sua responsabilidade;

A responsabilidade pela limpeza, lubrificação e manuten-
ção das máquinas ou outros equipamentos e das instalações;

A responsabilidade pela existência de bordo de combus-
tíveis, lubrificantes e outros materiais necessários ao funcio-
namento e manutenção das máquinas e outros equipamentos.
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Maquinista prático de 2.ª classe - É o trabalhador devida-
mente habilitado ao qual compete executar as funções que se 
encontram, em cada momento, de acordo com a legislação e 
a tradição marítimas, em particular:

Preparar, regular e conduzir máquinas propulsoras e au-
xiliares e demais equipamentos, incluindo instalações de 
água doce, água do mar e esgoto;

Executar ou colaborar na execução das reparações, be-
neficiações e experiências de todas as máquinas, aparelhos, 
tanques e instalações;

Orientar e, quando necessário, providenciar, junto da sua 
hierarquia directa, no sentido da execução e manutenção da 
limpeza, lubrificação das máquinas ou outros equipamentos 
bem como das instalações;

Colaborar na indicação das quantidades e qualidades de 
combustíveis, lubrificantes e outros materiais necessários;

Zelar pela higiene e segurança da casa das máquinas.
O maquinista prático de 2.ª classe será promovido à 1.ª 

classe nos termos previstos no Regulamento de Inscrição 
Marítima em vigor.

Marinheiro do tráfego local - É o trabalhador devida-
mente habilitado ao qual compete executar as funções que se 
encontram, em cada momento, de acordo com a legislação e 
a tradição marítimas, em particular:

Estar encarregado da manobra de cabo na largada e da 
atracação da embarcação;

Proceder à limpeza da embarcação;
Verificar e beneficiar o estado de conservação dos meios 

de salvamento da embarcação, auxiliando os passageiros na 
sua utilização, se necessário;

Velar pela segurança e comodidade dos passageiros e 
procurar garantir a observância das disposições regulamen-
tares e de legislação marítima;

Orientar a arrumação de mercadorias e remessas e ocu-
par-se da sua vigilância em trânsito;

Colaborar nas operações de docagem, na entrada e saída 
da embarcação;

Executar trabalhos relativos à arte de marinheiro.
Guarnecer o leme e executar as devidas manobras, sob 

a orientação do mestre, com ou sem apoio de instrumentos.
Marinheiro de 2.ª classe - É o trabalhador devidamente 

habilitado ao qual compete executar as funções que se en-
contram, em cada momento, de acordo com a legislação e 
a tradição marítimas, designadamente as enunciadas para o 
marinheiro do tráfego local à excepção do guarnecimento do 
leme.

O marinheiro de 2.ª classe será promovido a marinhei-
ro do tráfego local nos termos previstos no Regulamento de 
Inscrição Marítima em vigor.

Ajudante de maquinista - É o trabalhador devidamente 
habilitado ao qual compete executar as funções que se en-
contram, em cada momento, de acordo com a legislação e a 
tradição marítimas, em particular:

Participar na condução da instalação propulsora e equi-
pamentos auxiliares;

Executar operações de limpeza e acções de manutenção e 
ou reabastecimento inerentes ao serviço de máquinas e que, 
dentro dos seus conhecimentos e experiência, lhe tenham 

sido determinadas pelos seus superiores hierárquicos;
Auxiliar de terra - É o trabalhador a quem compete as-

segurar as funções inerentes à atracação e desatracação das 
embarcações e zelar pela operacionalidade dos cais de em-
barque, pontões e passerelles, designadamente no que se re-
fere à sua limpeza e vigilância.

Compete, particularmente, ao auxiliar de terra:
Auxiliar a receção e passagens de cabos de amarração 

nas manobras de atracação ou de desatracação dos barcos;
Efectuar a movimentação de bagagens ou outros objectos 

despachados, bem como a recepção e expedição de corres-
pondência ou volumes que lhe for determinada;

Colaborar em acções de segurança e controlo dos passa-
geiros;

Executar tarefas de mensageiro e ou estafeta de corres-
pondência entre os vários locais de trabalho da empresa ou 
entre esta e outras entidades exteriores.

Grupo II - Área funcional: Terminais 

Coordenador de terminais - É o responsável pela gestão, 
fiscalização e segurança dos terminais, mantendo a sua ope-
racionalidade a nível de gestão de escalas, planos de férias 
e recursos para o normal funcionamento dos mesmos, em 
conformidade com as normas legais e regulamentares em vi-
gor. Coordena a gestão de bilheteiras e máquinas de venda de 
venda de títulos e garante o abastecimento de trocos e con-
sumíveis para as mesmas. Assegura a execução das medidas 
necessárias nas ocorrências que se verifiquem.

Supervisiona e executa as tarefas no âmbito da operacio-
nalidade dos terminais, em todas as situações e locais em que 
tal se mostre necessário, nomeadamente nas ligações funcio-
nais entre as áreas da empresa, entidades externas à mesma e 
com as autoridades competentes.

Verifica, informa, zela pela segurança e participa sobre o 
estado dos equipamentos e infraestrutura, sua conservação e 
limpeza.

Assegura a afixação nos terminais de toda a informação 
dirigida quer aos trabalhadores da empresa, quer ao público. 

Adjunto do coordenador de terminais - Tem tarefas idên-
ticas às do coordenador de terminais, no terminal onde está 
preferencialmente, exceto na gestão de escalas.

Substitui o coordenador de terminais nas suas ausências 
e/ou impedimentos. 

Chefe de terminal - Orientar e controlar a actividade de 
todos os trabalhadores dos terminais fluviais da empresa e 
assumir as funções próprias destes trabalhadores em perío-
dos de impedimento destes; assegurar o cumprimento dos 
programas de utilização dos terminais, tanto no que respei-
ta à exploração do serviço público de transporte fluvial de 
passageiros como no que respeita às actividades comerciais 
exploradas por terceiros; garantir e assegurar as melhores 
condições de funcionamento de todas as estruturas, equi-
pamentos e sistemas integrantes dos terminais; coordenar 
a venda e a arrecadação da receita; gerir o atendimento de 
clientes, o cumprimento dos horários de funcionamento dos 
terminais, a pontualidade das horas de partida das carreiras e 
prevenir a sobrelotação dos navios; promover as condições 
de conforto, protecção e segurança de passageiros, reportan-
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do anomalias e incidentes de que tenha conhecimento.
Agente comercial - É o trabalhador que assegura as acti-

vidades de um cais de embarque, nomeadamente as relativas 
à função comercial da empresa, podendo ser afeto à bilhetei-
ra ou à mesa de controlo.

O agente comercial afeto à bilheteira: 
Vende e regulariza bilhetes e outros títulos de transporte;
Escritura e encaminha os mapas de controlo e presta 

constas das importâncias arrecadadas;
Controla e procede à revisão de bilhetes e outros títulos 

de transporte;
Zela pela existência mínima dos títulos de transporte, so-

licitando o respectivo abastecimento;
Presta informações e apoia os clientes sempre que ne-

cessário;
O agente comercial afeto à mesa de controlo: 
Controla a entrada e saída de passageiros e procede à 

abertura e fecho das portas de acesso aos pontões de em-
barque;

Colabora na manutenção da ordem pública contactando o 
pessoal da segurança, quando necessário;

Zela pelo cumprimento dos horários das carreiras e dá 
sinal de partida aos barcos, de acordo com as instruções re-
cebidas.

Fiscal - É o trabalhador a quem compete fiscalizar a va-
lidade de todos os títulos de transporte, autuando os passa-
geiros não portadores de título válido e zelar pelo cumpri-
mento (por parte dos passageiros) das normas e proibições 
impostas.

Compete particularmente ao fiscal:
Fazer a verificação de validade dos títulos de transporte, 

a bordo e nos terminais;
Aplicar multas legais aos passageiros não portadores de 

título de transporte válido;
Recorrer à intervenção da autoridade competente sempre 

que o passageiro infractor se queira furtar ao pagamento de 
multa ou bilhete;

Levantar autos de notícia (modelo aprovado) aos pas-
sageiros que não apresentem bilhete ou título de transporte 
válido;

Apreender o título de transporte indevidamente usado 
pelo passageiro;

Exigir a identificação do passageiro infractor;
Participar, por escrito, todas as ocorrências ao seu supe-

rior hierárquico;
Colaborar com o pessoal de serviço nos terminais quando 

solicitado pelo respectivo coordenador de terminais, ou na 
sua falta pelo chefe de terminais;

Fazer cumprir a proibição de não fumar nos espaços in-
terditos e aplicar multas relativas;

Identificar-se com correcção sempre que solicitado pelo 
passageiro.

Grupo III - Área funcional: Administrativa, de apoio e outras

Técnico auxiliar (TA 1, TA 2, TA 3, TA 4, TA 5) - É o 
trabalhador habilitado com conhecimentos teóricos e expe-
riência profissional em atividades de natureza técnica e ou 
administrativa decorrentes do exercício prolongado de uma 
profissão que exerce atividades de estudo, de organização, de 
formação, de tratamento da informação ou outras, de apoio 
a quadros técnicos ou estruturas da empresa. Os técnicos au-
xiliares dos dois níveis superiores da categoria podem, even-
tualmente, no âmbito das suas funções, ser encarregados da 
orientação e ou coordenação do trabalho de outros profissio-
nais ou de terceiros.

As funções de tesoureiro serão exercidas por trabalha-
dor com a categoria profissional de técnico auxiliar: dirige 
a tesouraria, tendo a responsabilidade dos valores de caixa 
que lhe estão confiados; verifica as diversas caixas e con-
fere as respetivas existências, prepara os fundos para serem 
depositados nos bancos e toma as disposições necessárias 
para levantamento; verifica, periodicamente, se o montante 
dos valores em caixa coincide com os que os livros indicam. 
Executa ainda outras tarefas relacionadas com as operações 
financeiras.

Acessos:
1-	O ingresso na categoria é efetuado mediante integração, 

concurso interno ou promoção, sempre dependente da exis-
tência de vaga e do estabelecimento do seu nível, previamen-
te aprovado pelo conselho de administração.

2-	O acesso a níveis da categoria superiores àquele em que 
se verificou a integração obedece aos seguintes critérios:

a)	Tempo mínimo de permanência de três anos para acesso 
ao nível imediatamente superior àquele em que se verificou a 
integração, sendo aplicável, com as necessárias adaptações, 
o estabelecido no artigo 4.º do anexo III do presente acordo 
de empresa;

b)	Reconhecimento de mérito excecional e ou de aumento 
relevante da complexidade e responsabilidade das funções 
atribuídas para acesso aos restantes níveis superiores da ca-
tegoria.

Assistente administrativo I - Orientar e coordenar os tra-
balhadores com as categorias de assistente administrativo II 
e III e ou exercer, quando necessário ou por determinação 
superior, as funções correspondentes a estas categorias, no-
meadamente as de maior exigência e responsabilidade.

Assistente administrativo II - Assegurar o apoio qualifi-
cado a profissionais de nível superior, executando ou cola-
borando na execução de trabalhos, estudos ou produção de 
indicadores de apoio à gestão, que requerem elevados conhe-
cimentos e experiência profissional na sua área de activida-
de, recebendo orientação e controlo quanto à aplicação dos 
métodos e resultados;

Organizar, orientar e desenvolver novos métodos na área 
administrativa, avaliando a qualidade e a oportunidade da 
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execução do respectivo trabalho, ou a análise e resolução dos 
problemas administrativos que se colocarem;

Conferir e controlar a documentação da sua área ou nú-
cleo de actividade e assegurar a articulação com outros ór-
gãos da empresa;

Executar actividades de consulta e prospecção no merca-
do ou os contactos necessários à aquisição, aprovisionamen-
to e distribuição de materiais e equipamentos;

Executar cobranças e pagamentos previamente autoriza-
dos, procedendo às conferências, registos e demais opera-
ções necessárias, bem como a preparação do numerário e os 
valores destinados a depósitos bancários;

Acompanhar e controlar contas da empresa com tercei-
ros, bem como assegurar a gestão de contratos e emissão da 
respectiva documentação contabilística;

Preparar e tratar a informação relativa aos trabalhos espe-
cíficos de fim de períodos contabilísticos, nomeadamente os 
da especialização de custos e proveitos;

Assegurar a responsabilidade pela caixa principal da em-
presa, competindo-lhe, neste caso, a elaboração do respecti-
vo balancete;

Executar, quando necessário, as tarefas de assistente ad-
ministrativo III;

Colaborar na formação de trabalhadores em matérias da 
sua competência profissional.

O assistente administrativo II será promovido a assistente 
administrativo I após três anos de permanência no escalão C 
da respetiva categoria, sendo aplicável, com as necessárias 
adaptações, o estabelecido no artigo 4.º do anexo III do pre-
sente acordo de empresa.

Assistente administrativo III - Executar tarefas de natu-
reza administrativa mais ou menos diversificadas em função 
da sua área de actividade, nomeadamente:

Receber, classificar, reproduzir, arquivar e expedir cor-
respondência ou outra documentação interna ou externa e, 
em geral, enviar e receber informação através dos equipa-
mentos de transmissão apropriados para o efeito e atender e 
prestar informações a terceiros na sua área de competência;

Recolher e preparar dados e documentos para informação 
ou respostas a destinatários internos e externos, utilizando 
os meios e equipamentos informáticos, ou outros, próprios 
para o efeito;

Recolher, tratar, escriturar ou registar e encaminhar da-
dos, modelos, facturas e outros documentos relativos às ope-
rações de gestão de pessoal, de stocks, de compras e vendas, 
contabilísticos ou outros;

Executar tarefas administrativas relacionadas com ques-
tões jurídicas (tais como: busca de textos legislativos e de 
jurisprudência, organização e arquivo de processos, encami-
nhamento para os tribunais de recursos, contestações e ou-
tros documentos ou peças processuais);

Preparar ou elaborar notas de compra e venda, facturas, 
recibos, livranças, letras, requisições e outros documentos 
administrativo-financeiros e conferir e controlar documen-
tação de prestação de contas e dos correspondentes valores, 
realizando pagamentos, cobranças e outras tarefas comple-
mentares;

Assegurar actividades administrativas necessárias à aqui-
sição, aprovisionamento e distribuição de materiais e equi-
pamentos;

Exercer funções de apoio administrativo e ou de secreta-
riado a trabalhadores de categoria mais elevada.

O assistente administrativo III será promovido a assisten-
te administrativo II após três anos de permanência no escalão 
B da respetiva categoria, sendo aplicável, com as necessárias 
adaptações, o estabelecido no artigo 4.º do anexo III do pre-
sente acordo de empresa.

Oficial de reparações - Procede ao esgoto e limpeza da 
casa das máquinas, a lavagem de motores e outros equipa-
mentos, lavagem dos navios, desmontagem, reparação e 
montagem de equipamentos, em diversos locais da empresa, 
navios e pontões, movimentações das peças e componentes, 
de e para bordo dos navios ao cais, colaboração nos abaste-
cimentos de óleos e combustíveis e, ainda, outras tarefas no 
âmbito da exploração e manutenção de equipamentos, insta-
lações e edifícios, nos domínios da canalização, electricida-
de, pintura, carpintaria, obras e outros. 
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ANEXO II

Tabela salarial
(Em vigor a partir de 1 de agosto de 2019)

Área 
funcional   Remuneração base 

Nível Categorias profissionais A B C D E F G

Fl
uv

ia
is

I Inspetor 1 255,56 € 1 293,23 € 1 332,02 € 1 371,98 € 1 413,14 € 1 455,54 € 1 499,20 €

II Mestre do tráfego local 1 150,30 € 1 184,81 € 1 220,35 € 1 256,96 € 1 294,67 € 1 333,51 € 1 373,52 €

III Maquinista prático de 1.ª classe 1 100,86 € 1 133,89 € 1 167,90 € 1 202,94 € 1 239,03 € 1 276,20 € 1 314,48 €

IV Maquinista prático de 2.ª classe 924,07 € 951,79 €

V Marinheiro do tráfego local 847,11 € 872,52 € 898,70 € 925,66 € 953,43 € 982,03 € 1 011,49 €

VI Marinheiro de 2.ª classe do tráfego local 770,08 €

VII Ajudante de maquinista 760,22 €    

VIII Auxiliar de terra 632,00 € 650,96 € 670,49 € 690,60 € 711,32 € 732,66 € 754,64 €

  Remuneração base 

Nível Categorias profissionais A B C D E F G

Te
rm

in
ai

s

I Coordenador de terminais 1 126,74 € 1 160,54 € 1 195,36 € 1 231,22 € 1 268,16 € 1 306,20 € 1 345,39 €

II Adjunto do coordenador de terminais 925,19 € 952,95 € 981,53 € 1 010,98 € 1 041,31 € 1 072,55 € 1 104,73 €

III Chefe de terminal 881,37 € 907,81 € 935,05 € 963,10 € 991,99 € 1 021,75 € 1 052,40 €

IV Fiscal 799,96 € 823,96 € 848,68 € 874,14 € 900,36 € 927,37 € 955,19 €

V Agente comercial 698,45 € 719,40 € 740,99 € 763,22 € 786,11 € 809,69 € 833,99 €

Nível Categorias profissionais A B C D E F G

A
dm

in
is

tra
tiv

a,
 a

po
io

 e
 o

ut
ra

s

I Técnico auxiliar 5 1 190,11 € 1 225,81 € 1 262,59 € 1 300,47 € 1 339,48 € 1 379,66 € 1 421,05 €

II Técnico auxiliar 4 1 161,17 €            

III Técnico auxiliar 3 1 110,68 €            

IV Técnico auxiliar 2 1 044,05 €            

V Técnico auxiliar 1 952,47 €            

VI Assistente administrativo I 1 126,74 € 1 160,54 € 1 195,36 € 1 231,22 € 1 268,16 € 1 306,20 € 1 345,39 €

VII Assistente administrativo II 925,19 €            

VIII Assistente administrativo III 799,42 €            

IX Oficial de reparações 828,42 € 853,27 € 878,87 € 905,24 € 932,39 € 960,37 € 989,18 €

ANEXO III

Regulamento de carreiras

Artigo 1.º

Conceitos

Para efeitos deste anexo consideram-se:
a)	Categoria profissional: designação atribuída a um tra-

balhador correspondente ao desempenho de um conjunto de 
funções da mesma natureza e idêntico nível de qualificação 
que constitui o objeto da prestação de trabalho;

b)	Carreira profissional: conjunto de níveis ou de catego-
rias profissionais no âmbito dos quais se desenvolve a evolu-

ção profissional potencial dos trabalhadores;
c)	Nível: situação na carreira profissional correspondente a 

um determinado nível de qualificação e remuneração;
d)	Escalão salarial: remuneração base mensal do trabalha-

dor à qual se acede por antiguidade dentro da mesma catego-
ria e nível profissionais.

Artigo 2.º

Condições gerais de ingresso

1-	São condições gerais de ingresso nas categorias profis-
sionais:

a)	Ingresso pelo nível e escalão salarial mais baixos da ca-
tegoria profissional;

b)	Habilitações literárias, qualificações profissionais ou 
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experiência profissional adequadas.
2-	O ingresso pode verificar-se para escalão superior aten-

dendo à experiência profissional, ao nível de responsabilida-
de ou ao grau de especialização requeridos.

3-	As habilitações literárias específicas de ingresso nas 
categorias profissionais podem ser supridas por experiência 
profissional relevante e adequada às funções a desempenhar, 
nas condições que forem fixadas pela empresa.

Artigo 3.º

Evolução profissional

A evolução nas carreiras profissionais processa-se pelas 
seguintes vias:

a) Promoção - constitui promoção o acesso, com carácter
definitivo, de um trabalhador a categoria ou nível profissio-
nal superior;

b) Progressão - constitui progressão a mudança para esca-
lão salarial superior, dentro do mesmo nível salarial.

Artigo 4.º

Promoções e progressões

1-	As promoções são da iniciativa da empresa e terão su-
porte, nomeadamente, em mudanças de conteúdo funcional, 
sem prejuízo do estabelecido no presente acordo de empresa.

2-	As progressões far-se-ão:
a) Por mérito - em qualquer altura, por decisão da empre-

sa;
b) Por ajustamento - decorridos três anos de permanência

no mesmo escalão salarial. 
3-	A progressão por ajustamento pode ser retardada por 

um período de 12 meses, por iniciativa da empresa, com fun-
damento em demérito, o qual será comunicado de forma jus-
tificada e por escrito ao trabalhador, ouvindo-o e ao sindicato 
que o representa. 

4-	Sempre que um trabalhador aceda a nível ou categoria 
profissional mais elevados, passará a receber pelo escalão 
imediatamente superior ao anteriormente detido. 

5-	Na contagem dos anos de permanência para efeitos de 
progressão apenas serão levados em linha de conta os dias de 
presença efetiva, sendo descontados os tempos de ausência, 
com exceção do tempo de férias, dos resultantes de aciden-
tes de trabalho e doenças profissionais, ausências por doença 
inferiores a 30 dias seguidos, parentalidade, cumprimento de 
obrigações legais, o exercício de crédito de horas por diri-
gentes sindicais, delegados sindicais e membros de comis-
sões de trabalhadores.

6-	As primeiras progressões por ajustamento ocorrerão nos 
seguintes termos:

a) Os trabalhadores com dez ou mais anos de antiguidade

na atual categoria profissional progridem um escalão em 1 
de janeiro de 2020;

b) Os trabalhadores com mais de cinco e menos de dez
anos de antiguidade na atual categoria profissional progri-
dem um escalão em 1 de janeiro de 2021;

c) Os trabalhadores com menos de cinco anos de antigui-
dade na atual categoria profissional progridem um escalão 
em 1 de janeiro de 2022.

Número de empregadores abrangidos pelo presente acor-
do de empresa - 1.

Estimativa do número de trabalhadores abrangidos pelo 
presente acordo de empresa - 137.

Lisboa, 16 de agosto de 2019.
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